
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.458.925 - DF (2014/0140263-8)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ROSANGELA LÚCIA DE SOUSA  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
FURTO. DOSIMETRIA DA PENA. REINCIDÊNCIA. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. "É possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a 
compensação da atenuante da confissão espontânea com a 
agravante da reincidência" (REsp n. 1.341.370/MT, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
10/04/2013, DJe 17/04/2013, sob o rito dos recursos especiais 
repetitivos).

2. Em recurso especial não se analisa a alegada afronta a 
dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da 
competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, 

Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.458.925 - DF (2014/0140263-8)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ROSANGELA LÚCIA DE SOUSA  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão proferida pelo então Ministro Presidente desta Corte.

Colhe-se dos autos que a agravada foi condenada, como incursa nos 

arts. 155, § 4º, IV, e 155, § 4º, IV, c/c o art. 14, II, ambos na forma do art. 71, caput; e 

307, caput, do Código Penal, às penas de 2 (dois) anos, 5 (cinco) meses e 5 (cinco) 

dias de reclusão, além do pagamento de 14 (catorze) dias-multa, e 3 (três) meses e 15 

(quinze) dias de detenção, respectivamente. Foi fixado o regime semiaberto para o 

início do cumprimento da reprimenda.

O Tribunal de origem manteve integralmente a sentença, em acórdão 

assim ementado (e-STJ fl. 338):

PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIMES DE FURTO. 
CONCURSO DE AGENTES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
NÃO APLICAÇÃO. CONFISSÃO E, REINCIDÊNCIA. 
PREPONDERÂNCIA DA REINCIDÊNCIA. PRIVILÉGIO. REDUÇÃO 
DA PENA. DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. SENTENÇA 
MANTIDA.

1 . Para a aplicação do princípio da insignificância, além do prejuízo 
material mínimo, há que se reconhecer também a ofensividade 
mínima da conduta do agente, nenhuma periculosidade social da 
ação, reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento 1e 
inexpressividade da lesão jurídica provocada. Sem esses requisitos, 
não há que se dizer que o crime foi de bagatela.

2. No concurso entre a atenuante da confissão espontânea e a 
agravante da reincidência, esta há de prevalecer, nos termos do 
art. 67 do Código Penal, - embora de forma mitigada.

3. Ao aplicar a pena do furto privilegiado, o julgador tem a 
discricionariedade de optar por uma das medidas previstas no § 2º 
do artigo 155 do CP - substituir a pena de reclusão pela de 
detenção, diminuí-la de 1 (um) a 2/3 (dois terços), ou aplicar 
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somente a pena de multa - todas igualmente benéficas ao réu, 
estabelecendo aquela que, diante do caso concreto, seja 
necessária e suficiente para a reprovação e prevenção do delito.

4. Recursos conhecidos e improvidos.

Daí o especial, no qual a Defesa, ao alegar ofensa ao art. 67 do Código 

Penal, pretendeu a compensação da agravante da reincidência com a atenuante da 

confissão espontânea.

O então Presidente desta Corte, Ministro Félix Fischer, deu provimento 

ao recurso, redimensionando a pena da agravada para 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses 

de reclusão, além do pagamento de 11 (onze) dias-multa, para os delitos de furto 

qualificado consumado e furto qualificado tentado, e 3 (três) meses de detenção para o 

delito previsto no art. 307, caput, do Código Penal.

No presente agravo regimental, o Parquet aduz que (e-STJ fl. 391):

(...) percebe-se claramente que a reincidência é uma circunstância 
subjetiva, sendo inerente a situação pessoal do indivíduo e, 
portanto, preponderante para fins de fixação da reprimenda penal.

De outra parte, nota-se que a confissão espontânea não se 
enquadra como motivo determinante do crime tampouco como 
personalidade do agente, ao contrário, fica a mercê única e 
exclusivamente da vontade do acusado, que muitas vezes se retrata 
em juízo da confissão prestada perante a autoridade policial.

Assim, avulta que a confissão espontânea do crime é uma 
atenuante de caráter meramente objetivo, que se refere a um fato 
que pode vir ou não a ser praticado pelo acusado, não resultando 
da personalidade do agente a que se refere o art. 67 do Código 
Penal.

Em suma, sustenta que a reincidência deveria preponderar sobre a 

confissão. Afirma que o posicionamento desta Corte não retrataria o entendimento do 

Supremo Tribunal Federal. Alega que, "permanecendo em vigor o art. 67 do CP, inviável 

a pretensão de interpretação da confissão espontânea como resquício da personalidade 

do agente, sob pena de ofensa ao princípio da separação dos poderes (CF, art. 2º 7 ), 

ao princípio da legalidade (CF, art. 5º, II 8 ), à competência para legislar (CF, art. 22, I 9 

), tendo em vista a existência de regramento legal próprio à solução da celeuma" (e-STJ 

fl. 399).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.458.925 - DF (2014/0140263-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, no julgamento do REsp n. 1.341.370/MT, da relatoria do 

Ministro Sebastião Reis Júnior, proferido sob o rito dos recursos repetitivos, a Terceira 

Seção desta Corte pacificou o entendimento segundo o qual "é possível, na segunda 

fase da dosimetria da pena, a compensação da atenuante da confissão espontânea 

com a agravante da reincidência".

Dessa forma, não assiste razão ao agravante quando pretende a 

preponderância da agravante da reincidência.

A propósito:

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO. COMPENSAÇÃO ENTRE  ATENUANTE  DE CONFISSÃO 
COM AGRAVANTE DE REINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1.  Se a confissão do acusado foi utilizada para corroborar o acervo 
probatório  e  fundamentar  a  condenação,  deve incidir a 
atenuante prevista  no artigo 65, III, "d", do Código Penal, sendo 
irrelevante o  fato de a confissão ter sido espontânea ou não, total 
ou parcial, ou mesmo que tenha havido posterior retratação.

2. Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 
pacificado por   ocasião   do   julgamento   do   Recurso  Especial  
Repetitivo 1.341.370/MT,  da  relatoria  do  Ministro  Sebastião Reis 
Júnior, a agravante  da reincidência e a atenuante da confissão 
espontânea são igualmente preponderantes, pelo que devem ser 
compensadas.

3.   (...)

4.  Agravo  regimental não provido. Provimento alterado para fixar a 
nova pena.

(AgRg no REsp n. 1.567.351/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016).

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.  TRÁFICO  DE  
ENTORPECENTES.  PACIENTE CONDENADO A 6 ANOS DE 
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RECLUSÃO.  CONFISSÃO EXTRAJUDICIAL UTILIZADA COMO 
UM DOS FUNDAMENTOS DA  SENTENÇA. ATENUANTE 
RECONHECIDA. REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO COM A 
CONFISSÃO.   POSSIBILIDADE.   HABEAS  CORPUS  NÃO  
CONHECIDO.  ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado 
pelo Supremo  Tribunal  Federal,  passou  a não admitir o 
conhecimento de habeas  corpus  substitutivo  de recurso previsto 
para a espécie. No entanto,  deve-se  analisar  o pedido formulado 
na inicial, tendo em vista  a possibilidade de se conceder a ordem 
de ofício, em razão da existência de eventual coação ilegal.

-  "Nos  casos  em  que  a  confissão  do acusado servir como um 
dos fundamentos  para  a  condenação,  deve  ser aplicada a 
atenuante em questão,  pouco  importando se a confissão foi 
espontânea ou não, se foi  total ou parcial, ou mesmo se foi 
realizada só na fase policial com  posterior  retratação  em juízo" 
(AgRg no REsp 1412043/MG, Rel. Ministro  SEBASTIÃO  REIS 
JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 10/3/2015, DJe  19/3/2015).  
Inteligência da Súmula n. 545 desta Corte Superior de Justiça.

-  Hipótese  em que a confissão extrajudicial do paciente, apesar de 
retratada  em  juízo,  embasou a condenação, tanto que 
mencionada no curso   da  sentença  e  do  voto  condutor  do  
acórdão  recorrido, circunstância  que  possui relevância para fins 
de reconhecimento da atenuante prevista no art. 65, III, "d", do CP.

-  No  julgamento  dos  EREsp n. 1.154.752/RS, ocorrido em 
23/5/2012 (DJe 4/9/2012), a Terceira Seção deste Superior 
Tribunal pacificou o entendimento  de  que  é  possível, na segunda 
fase da dosimetria da pena,  a compensação da agravante da 
reincidência com a atenuante da confissão espontânea, por serem 
igualmente preponderantes, de acordo com o art. 67 do Código 
Penal.

-  Promovida  a  compensação  entre  a  confissão  e a reincidência, 
reduziu-se  a  pena  do  paciente  para  5  anos  de  reclusão e 500 
dias-multa, mantido o regime inicial fechado, ante a reincidência do 
paciente, nos termos do art. 33, § 3º, do CP.

-  Habeas  corpus  não conhecido. Ordem concedida ex officio, 
apenas para  reduzir  a  pena  do  paciente,  mantidos  os demais 
termos da condenação.

(HC 345.634/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 16/03/2016).

Por fim, em recurso especial não se analisa a alegada afronta a 

dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência atribuída ao 

Supremo Tribunal Federal. Nesse sentido: 
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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AO ART. 593, III, 
"D", DO CPP. TESE JURÍDICA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 356/STF. 
MALFERIMENTO AO ART. 483, III, DO CPP. (I) - HOMICÍDIO. 
RÉU ABSOLVIDO PELO JÚRI. RESPOSTA AFIRMATIVA AO 
QUESITO GENÉRICO ABSOLUTÓRIO. CASSAÇÃO DO 
VEREDICTO POR SER MANIFESTAMENTE CONTRÁRIO À 
PROVA DOS AUTOS. POSSIBILIDADE. DECISÃO QUE NÃO É 
IMUTÁVEL. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. (II) - 
REANÁLISE DO ENTENDIMENTO ADOTADO PELO TRIBUNAL A 
QUO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 5º, XXXVIII, "A" E "C", DA CF. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

(...) 4. Não se mostra viável a apreciação de ofensa a dispositivos 
constitucionais, uma vez que não cabe a esta Corte, em sede de 
recurso especial, o exame de matéria constitucional, cuja 
competência é reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos 
do artigo 102, inciso III, da Carta Magna. 

5. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(AgRg no AREsp 835.956/ES, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 
28/03/2016). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0140263-8 REsp 1.458.925 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20130910028526  20130910028526RES

PAUTA: 27/09/2016 JULGADO: 27/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROSANGELA LÚCIA DE SOUSA  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
CORRÉU    : SUELY DE JESUS 
CORRÉU    : SUELI DE JESUS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ROSANGELA LÚCIA DE SOUSA  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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